
Ação contra construções irregulares 
Operação foi feita pelo Ministério Público do Rio de Janeiro e a prefeitura em Realengo

MARCOS PORTO

Operação em Realengo

O Ministério Público do Rio 
de Janeiro (MPRJ) e a pre-
feitura realizaram operação 
ontem para demolir mais de 
40 construções irregulares 
às margens do Rio Catarino, 
na Avenida Francisco Brício, 
em Realengo, na Zona Oeste. 
Foram derrubados garagens, 
bares, oficina mecânica, sa-
lão de beleza, lava-jato, ferro-
-velho, barracas de hortifruti 

e pequenas lojas diversas de 
artigos populares.

De acordo com o laudo de 
vistoria, as construções ao lon-
go das margens do rio não pos-
suíam licença ou autorização 
para ocupação. 

A promotora Juliana Pom-
peu, do Grupo de Atuação Es-
pecial de Repressão ao Crime 
Organizado (Gaeco), afirmou 
que a milícia explora a região 
com a cobrança de taxas aos 
comerciantes. “As investiga-
ções ainda estão em anda-

mento, mas temos informa-
ções que eram cobrados cerca 
de R$ 400 mensais a mando 
do ex-PM Thiago Soares, alvo 
de uma operação semana 
passada, e que se encontra 
foragido desde que tirou sua 
tornozeleira eletrônica”, disse 
Juliana, afirmando ainda que 
“essas edificações colocavam 
em perigo os próprios traba-
lhadores do local, visto que 
as construções foram feitas 
às margens do Rio Catarino, 
em região frágil”.

Moïse Kabagambe, de 24 anos, foi assassinado em janeiro

Proteção a refugiados e migrantes
Lei sancionada ontem pelo prefeito Eduardo Paes cria políticas voltadas para essas pessoas

REPRODUÇÃO

O 
prefeito Eduardo 
Paes sancionou on-
tem a Lei 7.730/22, 
que cria políticas de 

proteção aos direitos de refu-
giados e migrantes. O texto, 
de autoria da vereadora Thais 
Ferreira (Psol) e coautoria de 
outros seis parlamentares, 
busca garantir às pessoas re-
fugiadas, imigrantes e suas 
famílias, o acesso a direitos 
fundamentais garantidos na 
Constituição Federal. 

A política criada pelo Exe-
cutivo deverá, então, assegu-
rar direitos como a isonomia 
no tratamento, efetivação dos 
direitos de crianças, adoles-
centes e jovens, garantia aos 
serviços públicos, inclusive 
na facilitação de identificação 

reu no local. O caso foi levado 
para a Delegacia de Homicí-
dios da Capital (DHC). Uma 
perícia no corpo de Moïse in-
dicou que a causa da morte 
foi traumatismo do tórax com 
contusão pulmonar e também 
vestígios de broncoaspiração 
de sangue. O documento reve-
lou também lesões concentra-
das nas costas e o tórax aberto, 
com os órgãos dentro.

Três homens, identifica-
dos como Fábio Pirineus da 
Silva, conhecido como Belo, 
Aleson Cristiano de Oliveira 
Fonseca, o Dezenove, e Bren-
don Alexander Luz da Silva, de 
apelido Tota, foram indiciados 
pela DHC por assassinato du-
plamente qualificado. As qua-
lificações foram por conta do 

meio cruel e por não ser possí-
vel a defesa da vítima. 

Inconformada, a família do 
jovem cogitou ir embora do 
Brasil e voltar para a Repúbli-
ca Democrática do Congo. Em 
março, o estabelecimento foi 
processado pelo Ministério 
Público do Trabalho do Rio 
de Janeiro (MPT-RJ) por tra-
balho escravo. O MPT alegava 
que a carga horária dos funcio-
nários era excedida, enquan-
to recebiam apenas um pa-
gamento variável, que podia 
chegar a zero. 

Em junho, a família do con-
golês inaugurou o Quiosque 
Moïse, no Parque Madureira, 
que foi transformado em um 
memorial e um ponto de cele-
bração da cultura congolesa.

através dos documentos que 
essa população possuir. É fun-
damental também a publiciza-
ção dessas condições.

A agora lei foi apresentada 
na Câmara após o assassinato 
do congolês Moïse Mugenyi 
Kabagambe, de 24 anos, na 
Barra da Tijuca, em janei-
ro deste ano. Na justificativa 
do projeto, os parlamentares 
alegaram que o caso, além de 
chamar a atenção do poder 
público para esta população, 
“evidencia os efeitos do racis-
mo e da xenofobia”.

Moïse teria tido mãos e pés 
amarrados e foi espancado até 
a morte por três homens, com 
pedaço de madeira e um taco 
de beisebol, após cobrar um 
pagamento atrasado. Ele mor-

A Prefeitura do Rio instalou 
três ecobarreiras em rios de Ja-
carepaguá, na Zona Oeste, na 
quarta-feira. O Rio Pavuninha, 
em Curicica, e o Rio das Pedras, 
na comunidade de mesmo 
nome, receberam pela primeira 

vez os equipamentos para con-
ter a sujeira na superfície dos 
canais. Na primeira semana 
do mês, o governo municipal 
já havia iniciado um trabalho 
de limpeza e desassoreamento 
do Rio Pavuninha.

A Secretaria de Estado de Fa-
zenda do Rio (Sefaz-RJ) e a 
Operação Foco, coordenada 
pela Casa Civil, realizaram on-
tem uma ação para impedir 
que mercadorias sem nota 
fiscal cheguem às lojas de 

shoppings do Rio às vésperas 
do Natal. Durante a manhã, 
duas pessoas foram detidas: 
um homem com mandado de 
prisão em aberto e um idoso de 
73 anos, por posse de drogas, 
ao realizar uma entrega.
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